
 
SENADO FEDERAL 

Secretaria-Geral da Mesa 
 

ATA DA 2ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE DA 3ª 
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 56ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 26 DE 
FEVEREIRO DE 2021, SEXTA-FEIRA, NO SENADO FEDERAL, REUNIÃO REMOTA. 

 
Às onze horas e dezesseis minutos do dia vinte e seis de fevereiro de dois mil e vinte e um, sob a 

Presidência do Senador Jaques Wagner, reúne-se, remotamente, a Comissão de Meio Ambiente 
com a presença dos Senadores Confúcio Moura, Lasier Martins, Izalci Lucas, Roberto Rocha, 

Carlos Fávaro, Otto Alencar, Nelsinho Trad, Wellington Fagundes, Paulo Rocha, Fabiano 
Contarato e Eliziane Gama. Deixam de comparecer os Senadores Veneziano Vital do Rêgo, Luis 
Carlos Heinze, Plínio Valério, Rodrigo Cunha, Alvaro Dias, Jayme Campos, Telmário Mota e 

Randolfe Rodrigues. Havendo número regimental, a reunião é aberta. A presidência submete à 
Comissão a dispensa da leitura e aprovação da ata da reunião anterior, que é aprovada. Passa-se à 

apreciação da pauta: Emendas da CMA ao PLOA 2021. Finalidade: Discussão e deliberação das 
emendas da Comissão de Meio Ambiente do Senado Federal ao Projeto de Lei Orçamentária Anual 
para 2021 (PLN 28/2020), que "destina a receita e fixa a despesa da União para o exercício 

financeiro 2021". RELATOR: Fabiano Contarato. Resultado: Aprovado o relatório, que passa a 
constituir parecer favorável às 4 (quatro) emendas seguintes ao Projeto de Lei nº 28 de 2020-CN: 

NÚMERO: 60080001 | UO: 44101 - Ministério do Meio Ambiente - Administração Direta | AÇÃO 
+ SUBTÍTULO: 20W2 - Redução da Vulnerabilidade aos Efeitos da Desertificação – Nacional | 
LOCALIDADE: Nacional | ACRÉSCIMO: R$100.000.000,00 (cem milhões de reais); NÚMERO: 

60080002 | UO: 44207 - Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade | AÇÃO + 
SUBTÍTULO: 20WM - Apoio à Criação, Gestão e Implementação das Unidades de Conservação 
Federais - Nacional | LOCALIDADE: Nacional | ACRÉSCIMO: R$ 112.000.000,00 (cento e doze 
milhões de reais); NÚMERO: 60080003 | UO: 44201 - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA | AÇÃO + SUBTÍTULO: 214M - Prevenção e Controle 

de Incêndios Florestais nas Áreas Federais Prioritárias – Nacional  | LOCALIDADE: Nacional | 
ACRÉSCIMO:  R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais); NÚMERO: 60080004 | UO: 44201 

- Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA | AÇÃO + 
SUBTÍTULO: 214O - Gestão do Uso Sustentável da Biodiversidade e Recuperação Ambiental - 

Nacional | LOCALIDADE: Nacional | ACRÉSCIMO: R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais). 
O Presidente propõe a dispensa de leitura e aprovação da ata da presente reunião. Aprovada, vai, 

juntamente com as emendas, à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às onze horas e trinta e três minutos. A presente 

Ata será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente 
com a íntegra das notas taquigráficas. 
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SENADO FEDERAL 

Secretaria-Geral da Mesa 
 

 
Senador Jaques Wagner 

Presidente da Comissão de Meio Ambiente 
(ata assinada eletronicamente) 

 
Esta reunião está disponível em áudio e vídeo no link abaixo: 

http://www12.senado.leg.br/multimidia/eventos/2021/02/26 
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O SR. PRESIDENTE (Jaques Wagner. Bloco Parlamentar da Resistência 
Democrática/PT - BA) – Declaro aberta a 2ª Reunião da Comissão de Meio Ambiente.

Antes de iniciar os trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação da 
Ata da 1ª Reunião, realizada no dia 24 de fevereiro deste ano.

Aqueles que concordam permaneçam como estão. (Pausa.)
A ata está aprovada e será publicada no Diário Oficial do Senado.
Esta reunião ocorre de modo exclusivamente remoto, por meio do sistema de 

videoconferência adotado pelo Senado. Ao longo da reunião, aqueles que desejarem 
fazer uso da palavra podem solicitar a sua inscrição por meio da função "levantar a 
mão" no aplicativo ou registrando seu pedido no bate-papo da ferramenta.

Solicito à Secretaria que, neste momento, abaixe todas as mãos, silencie os 
microfones e monitore as inscrições.

Participa conosco desta reunião a Sra. Helena Assaf, da Consultoria de 
Orçamento do Senado Federal, com o objetivo de esclarecer as questões técnicas 
que surgirem. Eu, de pronto, agradeço toda a contribuição e ajuda ao nosso querido 
Senador Contarato para elaboração do seu relatório das emendas da nossa 
Comissão.

Nesta reunião analisaremos as propostas apresentadas pelos membros da 
Comissão para emendas ao Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 28, de 2020, 
que trata do Orçamento Anual da União para o exercício fiscal 2021. O Relator das 
propostas é o querido Senador Fabiano Contarato, a quem concedo a palavra para a 
leitura do relatório.

Senador Fabiano, a palavra é sua, por favor.
O SR. FABIANO CONTARATO (Bloco Parlamentar Senado Independente/REDE 

- ES. Como Relator. Por videoconferência.) – Senhoras e senhores, bom dia. Bom dia, 
Presidente, Senador Jaques Wagner; meu querido Confúcio, Vice-Presidente, estou 
muito feliz por ser representado nessa Vice-Presidência nesta tão importante 
Comissão do Meio Ambiente do Senado Federal.

Eu quero me colocar à disposição tanto do Presidente, meu querido e amigo 
Senador Jaques Wagner, e também do Senador Confúcio, assim como a todos os 
membros desta Comissão, titulares ou suplentes, como um soldado em defesa de 
um meio ambiente ecologicamente equilibrado.

Quero também, Senador Jaques Wagner, fazer um agradecimento especial à 
Consultora Helena Assaf; ao Airton, que é o Secretário desta Comissão de Meio 
Ambiente, que sempre, com muita ética, muita transparência e hombridade no 
trabalho, conduziu e assessorou os trabalhos desta Comissão de Meio Ambiente; e a 
todos aqueles que trabalham na Comissão de Meio Ambiente e na Consultoria do 
Senado.

De modo muito especial, quero agradecer mais uma vez ao Presidente, ao 
Senador Jaques Wagner, por ter confiado a mim essa função de análise dessas 
propostas que resultarão em emendas.

Passo à leitura, rapidamente, deste relatório.
Com fundamento nas disposições contidas na Resolução nº 1, de 2006-CN, que 

dispõe sobre a tramitação de matérias orçamentárias, especialmente em seus arts. 
43 a 45, esta Comissão de Meio Ambiente reúne-se para deliberar a respeito das 
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propostas de que resultarão até quatro emendas de apropriação e quatro de 
remanejamento a serem apresentadas ao Projeto de Lei Orçamentária para 2021, 
Projeto de Lei nº 28, de 2020-CN.

No prazo estipulado, foram indicadas 68 sugestões de emenda, todas relativas 
a programações orçamentárias para financiar políticas públicas, majoritariamente 
ao abrigo da concentração material das competências desta Comissão.

Desse total, 2 sugestões foram do tipo “remanejamento”; 54, do tipo 
“apropriação–acréscimo”; e 12, do tipo “apropriação-inclusão”. Tais indicações nos 
foram enviadas pelos seguintes Senadores: Eliziane Gama, Fabiano Contarato, 
Jaques Wagner, Jean Paul Prates, Leila Barros, Marcio Bittar, Plínio Valério, Randolfe 
Rodrigues, Veneziano Vital do Rêgo e Wellington Fagundes.

Todas elas estão relacionadas em quadro anexo a este parecer, sendo 
referenciadas neste voto pelo seu número de ordem no mencionado quadro.

É o relatório.
Voto. 
Foram apresentadas sugestões de emendas de apropriação em número que 

extrapola o limite máximo de quatro emendas desse tipo reservadas à CMA. Dessa 
forma, devem ser feitas escolhas para se observar o limite máximo definido na 
regulamentação. No que se refere à categoria de remanejamento, cujo limite 
também são quatro emendas, foram apresentadas apenas duas sugestões de 
emendas, o que, em tese, viabilizaria a apresentação dessas emendas pela 
Comissão.

As propostas foram analisadas a partir de fundamentos técnicos, colhidos na 
legislação de Direito Financeiro, especialmente na citada Resolução nº 1, de 2006-
CN. Em especial, dois fundamentos nortearam o trabalho de análise feito por esta 
relatoria. O primeiro foi o de que as emendas exibissem caráter institucional, no 
sentido de manter relação com as competências desta Comissão e com os trabalhos 
nela desenvolvidos. O outro fundamento foi o de que as propostas representassem 
interesse nacional, abrangendo ao menos mais de uma unidade da Federação.

Podemos afirmar que as propostas de emendas exibiram grande mérito e 
apresentaram, no conjunto, aderência aos temas constantes da pauta de trabalhos 
desta Comissão. Na impossibilidade, contudo, de aprovarmos todas, optamos por 
recomendar programações de reconhecida urgência e oportunidade e, também, 
aquelas para as quais convergiu o interesse comum de mais de um Parlamentar.

Diante do exposto, votamos no sentido de que esta Comissão delibere pela 
aprovação dos objetos constantes das propostas de nº 4, 5, 15, 25, 36, 53, 54, 55, 
58, 62, 63, 65 e 68, rejeitando as demais. As emendas de remanejamento nº 1 e 67 
estão prejudicadas, pois os cancelamentos oferecidos ferem o princípio do art. 45 
da Resolução 1, de 2006, conforme segue:

Art. 45. As emendas de remanejamento somente poderão propor 
acréscimos e cancelamentos em dotações de caráter institucional e de 
interesse nacional, no âmbito do mesmo órgão orçamentário e do mesmo 
grupo de natureza de despesa, observada a compatibilidade das fontes de 
recursos.
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Dessa forma, será viabilizada a apresentação de quatro emendas de 
apropriação-acréscimo ao Projeto de Lei nº 28, de 2020-CN, destinadas às seguintes 
ações e unidades orçamentárias:

a) programação “20W2 - REDUÇÃO DA VULNERABILIDADE AOS EFEITOS DA 
DESERTIFICAÇÃO – NACIONAL”, no Ministério do Meio Ambiente (administração 
direta), sequencial 2193, no valor de R$100 milhões, atendendo aos objetos das 
emendas 15 e 25;

b) programação “20WM - APOIO À CRIAÇÃO, GESTÃO E IMPLEMENTAÇÃO DAS 
UNIDADES DE CONSERVAÇÃO FEDERAIS - NACIONAL”, no Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade, sequencial 2234, no valor de R$112 milhões, 
atendendo aos objetos das Emendas 36, 65 e 68; 

c) programação “214M - PREVENÇÃO E CONTROLE DE INCÊNDIOS FLORESTAIS 
NAS ÁREAS FEDERAIS PRIORITÁRIAS - NACIONAL”, no Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), sequencial 2212, no valor 
de R$300 milhões, atendendo aos objetos das Emendas 4, 53, 54, 58 e 63; e 

d) programação “214O - GESTÃO DO USO SUSTENTÁVEL DA BIODIVERSIDADE E 
RECUPERAÇÃO AMBIENTAL - NACIONAL”, no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), sequencial 2207, no valor de R$300 
milhões, atendendo aos objetos das emendas 5, 55 e 62. 

A elaboração das emendas, a partir das propostas aprovadas, deve observar 
os ajustes técnicos necessários ao atendimento das normas aplicáveis ao Ploa 
2021, bem como aqueles acertados nesta deliberação, como o de valor. Ademais, 
as emendas devem fazer-se acompanhar da ata desta reunião, na qual se 
especificará a decisão aqui tomada.  

Finalmente, sugerimos que a Secretaria da Comissão adote as providências 
que se fizerem necessárias à formalização e à apresentação das emendas junto à 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO).

Esse é o parecer, Sr. Presidente.
Estou à disposição.
O SR. PRESIDENTE (Jaques Wagner. Bloco Parlamentar da Resistência 

Democrática/PT - BA) – Obrigado, Senador Fabiano Contarato pela elaboração. 
Quero parabenizá-lo e lhe agradecer pelo esforço, junto com a nossa Consultoria de 
Orçamento, porque até ontem, às 18h, V. Exa. tinha que aguardar o envio de 
emendas pelos Srs. e Sras. Parlamentares e praticamente teve a noite de ontem 
para elaborar esse relatório.

O relatório lido, de autoria do Senador Fabiano Contarato, está em discussão 
para perguntas e esclarecimentos ou qualquer outro tema, lembrando que a 
Consultora Helena também está aqui para nos ajudar eventualmente em alguns 
questionamentos.

Há algum inscrito? (Pausa.)
Não há nenhuma inscrição para discussão do relatório.
Não havendo quem queira discutir, vamos à votação.
Aqueles que concordam com o relatório...
O Senador Paulo Rocha pediu a palavra.
Pois não, Senador Paulo Rocha.
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O SR. PAULO ROCHA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PA. 
Para discutir. Por videoconferência.) – Desculpe-me, Presidente, eu cheguei 
atrasado, mas nosso Relator deve estar...  (Falha no áudio.)

Em relação a nossas emendas, há uma certa conexão com a agricultura, 
porque é fundamental – principalmente no enfrentamento da questão da Amazônia 
e das outras áreas – a questão ambiental quando se trata da questão do 
desenvolvimento. E a questão do desenvolvimento sustentável tem que estar um 
pouco combinada, assim, vamos dizer, no Orçamento da União – essas coisas da 
nossa preocupação ambiental –, com a questão da produção no campo, 
principalmente. 

Então, tudo bem, tudo está sendo muito apressado nesse processo, mas quero 
chamar a atenção... 

Por exemplo, lá eu estou defendendo uma emenda que fortaleça a 
regularização fundiária, porque essa é uma grande reivindicação do processo tanto 
da questão da reforma agrária quanto dos grandes produtores rurais, que é a 
titulação das terras, etc. 

Só quero chamar a atenção para que esses debates aí que envolvam a 
questão ambiental, principalmente na produção no campo, estejam um pouco 
conectados também com a agricultura, com a questão do desenvolvimento na 
agricultura, no agronegócio, nos pequenos negócios do campo. Só isso. Tudo bem! 
Mas eu concordo com a aprovação das emendas, etc. 

O SR. PRESIDENTE (Jaques Wagner. Bloco Parlamentar da Resistência 
Democrática/PT - BA) – Senador Paulo Rocha, evidentemente, o que V. Exa. traz à 
baila é fundamental e tem muito a ver com a minha concepção. Não há, na 
verdade, dicotomia, não há antagonismo entre crescimento, desenvolvimento e 
preservação. Infelizmente os que pregam essa tese ou estão de um lado ou estão 
do outro, ou estão no extremo motosserra ou estão eventualmente no outro 
extremo da contemplação, sem que nada se possa fazer. Eu continuo dizendo que o 
meio ambiente é caminho de busca, de entendimento e consenso. Há coisas 
intocáveis, mas há coisas que, a depender da forma... E o mundo está nos dando 
várias lições sobre isto: de como você evidentemente utiliza a natureza para gerar 
emprego, para ter alimentos sem necessariamente você ter uma política de 
degradação, de depredação, como vem acontecendo particularmente na Amazônia 
nesse momento. 

Então, é claro que é preciso combinar novos meios, novas formas de produção 
com o objetivo exatamente de preservação. É que, infelizmente, eu fui o Relator, 
ano passado, do orçamento do setorial de meio ambiente – e talvez a Helena possa 
esclarecer mais –, e o que nós temos para nos movimentar é muito pouco. Então, 
por isso, às vezes, claro, eu imagino o esforço do Relator, Senador Fabiano, de 
tentar botar ao máximo aquilo que possa vir a ser aproveitado pelo Deputado 
Federal Tatto, do PT, de São Paulo, que é o Relator setorial de meio ambiente neste 
ano de 2021. Mas acho que a colocação de V. Exa. é absolutamente pertinente. 

Mais alguém? Mais algum Senador gostaria de se pronunciar para discutir o 
relatório?  (Pausa.)

Não havendo mais quem queira discutir vamos à votação. 
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Aqueles que concordam com o relatório do Senador Fabiano Contarato 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer favorável às quatro 
emendas de apropriação desta Comissão de Meio Ambiente ao Projeto de Lei do 
Congresso Nacional nº 28, de 2020. 

As emendas vão à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização. 

Nos termos do art. 44, inciso I, da Resolução do Congresso Nacional nº 1, de 
2006, as emendas devem ser apresentadas à CMA juntamente com a ata da 
reunião que as aprovou e que a nossa equipe fará.

Nesse sentido, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da Ata desta 2ª 
Reunião da Comissão de Meio Ambiente.

Aqueles que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
A ata desta reunião está aprovada e será publicada no Diário do Senado 

Federal juntamente com as notas taquigráficas.
Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada esta reunião, lembrando 

apenas aos Srs. Senadores e às Sras. Senadoras que nós temos o prazo, se não me 
engano, até 26 de março para apresentação de requerimento por parte daqueles 
que querem sugerir programas de governo que serão acompanhados mais 
diretamente por esta Comissão de Meio Ambiente. A minha ideia é, depois do prazo 
de 26 de março, na semana subsequente, colocar em votação, porque seguramente 
aparecerão mais políticas públicas do que aquelas que são previstas no 
acompanhamento mais direto, e aí escolheremos quais serão essas medidas.

Nada mais havendo a tratar, agradeço a presença de todos.
Agradeço à nossa consultora Helena.
Agradeço ao meu querido Senador Fabiano Contarato. Parabéns à sua querida 

Mariana, sua filhinha que está completando dois anos! Que Deus o abençoe e 
abençoe também seu companheiro, sua filha e seu outro filho.

Um abraço a todos! Bom fim de semana!
Que Deus nos proteja e que a vacina chegue rápido!

(Iniciada às 11 horas e 16 minutos, a reunião é encerrada às 11 horas e 33 
minutos.)


